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RESUMO 
O presente trabalho se dispõe a examinar dois fenômenos organizacionais largamente 
estudados, mas raramente relacionados, apesar de guardarem estreita proximidade. Há um 
vasto corpo de estudos acerca dos efeitos negativos da burocracia nas organizações. Em igual 
medida, inúmeras pesquisas buscam investigar as causas do estresse ocupacional. No entanto, 
carece a literatura nacional de investigação que questione a possível influência da percepção 
de burocracia no estresse experimentado pelos atores de uma organização. Visando 
preencher essa lacuna, foi realizada uma pesquisa que alcançou 293 servidores públicos de 
uma instituição federal de ensino superior. Os resultados evidenciam uma correlação bem 
definida, ainda que pequena, entre a percepção de burocracia e o estresse experimentado, 
demonstrando a relevância de se levar em conta a percepção de burocracia como um possível 
estressor no estudo do estresse ocupacional. 
Palavras-chave: Burocracia. Estresse. Gestão Pública. Correlação. Regressão. 
 
ABSTRACT 
In this article, we analyze two widely studied, but rarely related, organizational phenomena: 
bureaucracy and stress. There is vast literature about the negative effects of bureaucracy in 
organizations. In equal measure, many studies try to investigate the causes of job stress. 
However, there is a lack of research, at least on Brazilian context, about the possible relation 
between the perception of bureaucracy and the feeling of stress on the organizational field. 
Trying to fill this gap, we examined the data from a survey based on a sample of 293 public 
servants of a federal university. The empirical results show that bureaucracy might be a 
relevant factor in the study of job stress. 
Keywords: Bureaucracy. Stress. Public Service. Correlation. Regression.1 
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1 INTRODUÇÃO 
No estudo da ciência administrativa, burocracia é um dos temas de abordagem 
praticamente obrigatória. O fenômeno tem como seu mais reconhecido teórico Max Weber 
(1864-1920), que abordou o instituto de uma perspectiva científica e imparcial (TENÓRIO, 
1981). 
O “tipo ideal” da burocracia weberiana, baseado na autoridade legal ou racional, se 
caracteriza pela prevalência de normas escritas, documentação da atividade, divisão 
sistematizada do trabalho, regras e normas técnicas rígidas e uma hierarquia e controle bem 
definidos (WEBER, 1999). 
A idealização da burocracia surgiu, então, como forma de se alcançar eficiência técnica 
e de evitar abusos discricionários (sem observância das normas) por parte dos agentes 
organizacionais. Isso não evitou, entretanto, que o tempo degenerasse as técnicas 
burocráticas em rotinas disfuncionais (TENÓRIO, 1981). 
Como será demonstrado no referencial teórico a seguir, diversos estudos vêm 
evidenciando que as práticas burocráticas atuais, muitas vezes distantes do tipo ideal 
proposto por Weber, vem acarretando efeitos nocivos e sentimentos negativos no contexto 
organizacional. 
De conceituação mais recente, o estresse é um fenômeno organizacional que vem 
sendo largamente estudado nos dias de hoje, em especial o estresse relacionado ao trabalho, 
também chamado estresse ocupacional. 
Tema em voga e de grande relevância para o campo da administração, o estresse 
ocupacional é conceituado como percepção ou sentimento individual de disfunção fisiológica 
ou psicológica decorrente de condições ou acontecimentos relacionados ao trabalho (PARKER; 
DECOTIIS, 1983). 
A ser demonstrado adiante, o estresse relacionado ao trabalho, enquanto sentimento 
negativo, pode se originar de diversas causas (estressores). A percepção de burocracia, por 
sua vez, tem sido relacionada a uma vasta gama de efeitos desfavoráveis. Assim, salta aos 
olhos a possibilidade de que os dois fenômenos, ambos presentes no contexto organizacional, 
possam estar relacionados. 
Não obstante a aparente clareza da constatação, existe uma lacuna, ao menos na 
literatura nacional, quanto a essa investigação. Diversos estudos se ocuparam dos efeitos da 
burocracia. (LYRIO; DELLAGNELO; LUNKES, 2017; PIRES, 2009; SANTOS; MARQUES 2015; 
SARAIVA, 2002; SARAIVA; CAPELÃO, 2000). Outros tantos, das causas e dos impactos do 
estresse nas organizações (ALMEIDA et al., 2018; BALASSIANO; TAVARES; PIMENTA, 2011; 
BARCAUI; LIMONGI-FRANÇA, 2014; MAFFIA; PEREIRA, 2014; PAIVA; COUTO, 2008; TAMAYO, 
2001). Mas faltam pesquisas que apurem, especificamente, se existe relação, ou não, entre a 
percepção da burocracia e o estresse experimentado pelos atores organizacionais. 
Impulsionado por essa inquietação, pretende o presente estudo analisar a relação 
entre percepção de burocracia e estresse ocupacional. Para tanto, foi testada a hipótese com 
uma amostra de 293 servidores públicos de uma instituição federal de ensino superior. 
O trabalho é estruturado em seis seções. A primeira seção introduz o assunto e expõe 
a inquietação que impulsionou a presente pesquisa. Na segunda, apresenta-se o referencial 
teórico acerca da burocracia, do estresse ocupacional, e desses fenômenos no âmbito das 
organizações públicas. Nas três seções seguintes, demonstra-se o método pelo qual a pesquisa 
foi realizada, segue-se com a apresentação dos resultados e, após, com a discussão dos 
mesmos. Por fim, na sexta e última seção, são apresentadas as considerações finais e as 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
A fim de inserir o presente estudo no contexto da produção científica e contribuir para 
a compreensão das análises realizadas e resultados encontrados, realizou-se uma revisão da 
literatura sobre os temas abordados no estudo: burocracia e estresse ocupacional.  
 
2.1 BUROCRACIA 
O termo burocracia carrega um teor pejorativo desde a sua gênese, quando foi 
empregado para denominar o corpo de funcionários do Estado absolutista francês sob a 
dependência do soberano. Ainda hoje, não é rara a associação do vocábulo com excesso de 
formalismo, abundância de papéis, rotinas intrincadas e sem finalidade e rigorosidade das 
normas (ARAGÃO, 1997; PIZZA JR., 1984). 
Inicialmente, já é possível constatar que o sentimento antiburocrático difundido na 
população pode deteriorar a moral dos servidores públicos e tornar-se fonte de descrença e 
insatisfação (KIM; FERNANDEZ, 2016). 
Igualmente comum é a associação entre burocracia e ineficiência (ARAGÃO, 1997). A 
demanda das organizações por aderência às normas leva a um deslocamento de objetivos: as 
regras se tornam um fim em si mesmas, e a adesão a procedimentos formalizados dificulta a 
adaptação das regras às circunstâncias especiais. Com isso, as regras pensadas para produzir 
eficiência acabam, do contrário, produzindo ineficiência. (BOZEMAN; SCOTT, 1996). 
Adaptar-se a um sistema burocrático complexo e impessoal é um pesado encargo, apto 
a gerar sentimentos de ansiedade e alienação. Processos excessivamente impessoais e 
rotinizados, que desprezam os aspectos pessoais, são capazes de produzir sentimentos 
generalizados de impotência frente às grandes instituições, bem como frustrar a criatividade 
e o desenvolvimento pessoal (SMITH, 1971). “O emprego rigoroso de prescrições formais e a 
rigidez da hierarquia deixam marcas na alma dos que são responsáveis pela sua legitimação” 
(PIZZA JR., 1984, p. 12). 
A burocracia excessiva tem sido reconhecida em diversos estudos como fonte de 
sentimentos negativos. DeHart-Davis apresentou evidência de que gestores públicos em 
organizações mais centralizadas tendem a experimentar maior grau de alienação (estado 
psicológico de desconexão com o trabalho) do que aqueles em organizações menos 
centralizadas (DEHART-DAVIS, 2005). O excesso de formalização burocrática tem relação com 
sentimentos negativos como alienação e impotência (PANDEY; KINGSLEY, 2000). 
Zeffane, na mesma linha, assevera que há um grande corpo de pesquisa evidenciando 
que os empregados se sentem menos alienados quando são autorizados a participar de 
decisões sobre o seu trabalho, sendo colaboradores ao invés de ferramentas de gestão. 
(ZEFFANE, 1993). É o contrário do que propõe a prática burocrática, que privilegia a 
centralização em detrimento da participação. 
Há evidência de que maiores níveis de burocratização estão associados com menor 
satisfação procedimental percebida (satisfação com os processos). Vários estudos têm 
demonstrado que a satisfação tem implicações importantes tanto para a performance 
organizacional quanto para os níveis individuais de motivação e confiança (KAUFMANN; 
TUMMERS, 2016). 
A estagnação, ou falta de inovação, é outro ponto percebido. Moon e Bretschneiber 
asseveram que níveis excessivos de burocratização tendem a atrasar e ou até impedir a 
inovação, especialmente quando a organização se encontra sobrecarregada por 
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organização burocrática aquela que não consegue se corrigir em função de seus erros, 
tendendo, do contrário, à perpetuação das práticas, ainda que incorretas. (CROZIER, 1981). 
Outro aspecto da burocracia, em especial no serviço público, é a possibilidade que tem 
o agente público de ser legalmente controlado, monitorado e/ou punido por um ator ou órgão 
de controle, o que, em inglês, se denomina accountability (OLIVIERI, 2011). Bozeman e Scott 
demonstram que a sujeição dos agentes de organizações públicas a maiores níveis de 
responsabilização legal (accountability) os submete a maiores restrições operacionais, regras 
mais pesarosas e percepção de formalização excessiva (BOZEMAN; SCOTT, 1996). 
O espectro mais patológico da burocracia foi batizado, na língua inglesa, de red tape. 
Bozeman conceitua red tape como o conjunto de regras, regulamentos e procedimentos cuja 
obediência é obrigatória dentro da organização, mas que não tem nenhuma eficiência quanto 
aos propósitos que deveriam atender (BOZEMAN; SCOTT, 1996).  Segundo Pandey e Scott, red 
tape é a percepção dos gestores de que a formalização (na forma de uma pesada carga de 
normas e regulamentos) é prejudicial para os propósitos da organização (PANDEY; SCOTT, 
2002). 
Inúmeros estudos apresentam evidência de que a percepção desses aspectos mais 
prejudiciais da burocracia (red tape) está relacionada a atitudes negativas, como falta de 
motivação (BALDWIN, 1990) e crescente insatisfação (MOYNIHAN; PANDEY, 2007). Há 
indícios, também, de que diferentes tipos de red tape afetam negativamente a performance 
dos indivíduos nas organizações (BREWER; WALKER, 2010; PANDEY, MOYNIHAN, 2006). 
Assim, demonstrando a literatura científica que a percepção da burocracia tem 
associação com sentimentos negativos, passa-se à análise de um sentimento prejudicial de 
grande relevância no meio organizacional: o estresse ocupacional. 
 
2.2 ESTRESSE OCUPACIONAL 
O estresse ocupacional descreve o sentimento de uma pessoa que é obrigada a desviar 
do seu estado de funcionamento normal ou desejável como resultado de oportunidades, 
restrições, ou demandas relacionadas ao trabalho. A conceituação do estresse ocupacional 
como sendo desconfortável e indesejável ajuda a distingui-lo do sentimento positivo que pode 
resultar do desafio de se atingir um objetivo difícil, mas alcançável. (PARKER; DECOTIIS, 1983). 
Um problema que interfere na construção da literatura acerca do fenômeno do 
estresse é a multicolinearidade inerente ao grande número de variáveis tipicamente 
associadas com o estresse ocupacional (PARKER; DECOTIIS, 1983). De fato, o rol de fatores 
aptos a causar estresse não é consensual, nem tampouco exaustivo. 
Cooper e Marshal definiram cinco fontes de estresse relacionadas ao trabalho: (1) 
fatores intrínsecos ao trabalho, como sobrecarga de informação ou pressão dos prazos, (2) 
papel na organização, (3) desenvolvimento na carreira, (4) relacionamento no trabalho, (5) 
estrutura e clima organizacional, aqui incluindo baixo envolvimento na tomada de decisões 
(COOPER; MARSHALL, 1976). 
Parker e DeCotiis, por sua vez, entenderam que o estresse ocupacional pode decorrer 
de 6 categorias de estressores: (1) características e condições do trabalho em si, (2) condições 
associadas com a estrutura, clima e fluxo de informação na organização, (3) papel 
desempenhado na organização, (4) relacionamentos no trabalho, (5) percepção do 
desenvolvimento na carreira, (6) compromissos e responsabilidades externas. (PARKER; 
DECOTIIS, 1983). 
Em verdade, existe a possibilidade de que o fenômeno do estresse seja muito 
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variáveis que cause o conteúdo, o processo e as consequências do estresse (PARKER; 
DECOTIIS, 1983). Vislumbra-se, assim, a possibilidade de que a percepção de burocracia possa 
também ser uma fonte de estresse ocupacional, podendo facilmente estar inserida em uma 
das categorias elencadas nos parágrafos anteriores. 
Há um vasto corpo de estudos evidenciando que o estresse ocupacional afeta 
negativamente a performance dos indivíduos no trabalho (BAKKER; VAN EMMERIK; VAN RIET, 
2008; HAMANN; FOSTER, 2013), o comprometimento organizacional, a satisfação no trabalho 
(ALMEIDA et al., 2018; PARKER; DECOTIIS, 1983) e é um fator determinante na intenção de 
deixar o serviço público (KIM, 2005). 
Dada a relevância de suas consequências, torna-se importante, para o gerenciamento 
do estresse ocupacional, a correta identificação dos estressores organizacionais (BALASSIANO; 
TAVARES; PIMENTA, 2011; MAKHIJA 2016). O sucesso de qualquer esforço para minimizar o 
estresse e maximizar a satisfação no trabalho depende deste diagnóstico (BALASSIANO; 
TAVARES; PIMENTA, 2011). 
Apesar da lacuna de pesquisa que avalie especificamente a percepção de burocracia 
como estressor determinante para o estresse ocupacional, alguns estudos apontam, 
indiretamente, nesse sentido. 
Sert e colaboradores, assim como Santos e colaboradores, apresentaram evidências 
de que quando empregados são forçados a obedecer a regras, políticas e procedimentos que 
eles acreditam serem injustas, surgem sérios problemas no local de trabalho associados com 
estresse ocupacional (SANTOS; OLIVEIRA; KONOPKA, 2016; SERT et al., 2014). A percepção de 
disfunções da burocracia pode ser interpretada pelos funcionários como regras injustas. 
Há evidência de que o estresse pode ser determinado por variáveis como autonomia, 
abertura da comunicação e formalização, (PARKER; DECOTIIS, 1983) fatores determinantes na 
caracterização de uma organização burocrática.  
Fatores intrínsecos ao trabalho e relacionados ao papel do indivíduo na organização 
também foram evidenciados como estressores (BALASSIANO; TAVARES; PIMENTA, 2011), e a 
burocracia tende a se relacionar a esses dois aspetos. 
Karasek sugere que trabalhadores em empregos com alta demanda de trabalho são os 
mais estressados e menos satisfeitos (KARASEK, 1979). No entanto, há mecanismos que 
podem mitigar o efeito da alta demanda de trabalho, como participação na tomada de decisão 
e autonomia (HAMANN; FOSTER, 2013). Esses mecanismos de mitigação são normalmente 
ausentes em organizações com altos níveis de burocracia, que privilegiam a centralização das 
decisões no lugar da participação e o controle rígido no lugar da autonomia. 
Assim, a produção acadêmica deixa clara a abertura na definição dos estressores 
determinantes para o estresse ocupacional. E havendo indícios, ao menos indiretos, de que a 
percepção da burocracia pode se caracterizar como um de tantos estressores possíveis, torna-
se imperativa a investigação nesse sentido, a fim de suprir a lacuna existente. 
 
2.3 ESTRESSE E BUROCRACIA NAS ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS 
Optou-se por iniciar a investigação da relação entre burocracia e estresse ocupacional 
no contexto de uma instituição pública federal. Há indícios de que a percepção de 
burocratização excessiva tende a ser mais alta nas organizações públicas do que nas privadas, 
especialmente por conta do elevado grau de controle externo e responsabilização legal 
(accountability) (BREWER; WALKER, 2010). Pandey e Kingsley apresentam evidências de que 
gestores públicos tendem a perceber maiores níveis de formalização burocrática do que seus 
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burocracia é o fator de racionalidade predominante na esfera pública (SARAIVA; CAPELÃO, 
2000). 
Há, também, indicações empíricas da presença de estresse entre empregados do 
serviço público (KIM, 2005). Em certas áreas, como na área da enfermagem, é possível, 
inclusive, encontrar evidências de maior nível de estresse entre os trabalhadores do setor 
público em relação aos seus correspondentes do setor privado (HAMANN; FOSTER, 2013). 
Aliado ao fato de que, no campo da administração pública, ainda se percebe uma 
carência de pesquisas sobre o estresse ocupacional (BALASSIANO; TAVARES; PIMENTA, 2011), 
optou-se por esse nicho de pesquisa, com a propositura da seguinte hipótese: 
H1: A percepção de burocracia tem relação direta com o estresse 
experimentado pelos servidores públicos federais. 
 
3 MÉTODO 
A amostra analisada constitui-se de 293 servidores públicos de uma instituição federal 
de ensino superior (N = 293). Esse número representa uma amostra diversificada de 
respondentes dentre todos os servidores ativos de uma universidade federal, que foram 
consultados através de um formulário online encaminhado via e-mail institucional. 
A universidade consta com 3.811 servidores ativos permanentes, distribuídos entre 
seus quatro campi universitários em três municípios do estado do Espírito Santo: Vitória, 
Alegre e São Mateus. A taxa de respondentes correspondeu a aproximadamente 8% dos 
servidores consultados. A amostra foi demograficamente diversificada, tanto por sexo, quanto 
por idade, nível educacional e tempo de atuação no órgão, conforme apresentado na Tabela 
1.   As variáveis objeto da pesquisa foram analisadas através de uma escala de 5 pontos do 
tipo Likert, ranqueando desde 1 = discordo totalmente, até 5 = concordo totalmente. 
Tabela 1: Informações demográficas 
  Frequência Porcentagem  
Sexo 
Homem 142 48,5 
Mulher 151 51,5 
Total 293 100 
Idade 
18-24 anos 3 1 
25-30 anos 55 18,8 
31-35 anos 65 22,2 
36-40 anos 68 23,2 
41-45 anos 40 13,7 
46-50 anos 22 7,5 
50 ou mais 40 13,7 
Total 293 100 
Escolaridade 
Doutorado 102 34,8 
Ensino Médio 2 0,7 
Ensino Superior 45 15,4 
Especialização 72 24,6 
Mestrado 72 24,6 
Total 293 100 
Tempo de Trabalho 
11-15 anos 23 7,8 
6-10 anos 98 33,4 
Mais que 15 anos 37 12,6 
Menos que 5 anos 135 46,1 
Total 293 100 
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A variável independente percepção de burocracia foi mensurada através da escala 
proposta por Wright (2004), composta por três itens: 
No meu trabalho, mesmo questões pequenas devem ser encaminhadas para 
alguém superior para uma aprovação final. 
Eu sempre devo verificar com meu chefe antes de tomar decisões importantes. 
Esta organização parece muito mais preocupada que eu siga os procedimentos 
de que faça um bom trabalho. 
A confiabilidade estimada pelo alfa de Cronbach foi de ,707. A variável dependente 
estresse percebido foi mensurada através da escala proposta por Lambert et al. (2006), 
composta por cinco itens: 
Meu trabalho me deixa muito frustrado ou irritado, a maior parte do tempo. 
Geralmente estou sob muita pressão quando estou no trabalho. 
Muitas vezes me sinto tenso ou irritado quando estou no trabalho. 
Eu costumo ficar tranquilo e à vontade quando estou trabalhando (reverso). 
Há muitos aspectos do meu trabalho que me deixam chateado. 
A confiabilidade estimada pelo alfa de Cronbach foi de ,858. O questionário elaborado 
foi submetido a um pré-teste com 8 respondentes, que aprovaram a redação do mesmo. O 
questionário foi submetido por meio de formulário eletrônico (Google Forms) e encaminhado 
ao e-mail funcional de todos os servidores ativos permanentes da universidade federal. As 
respostas, dadas voluntariamente, foram coletadas em um período de 5 (cinco) dias úteis, de 
segunda a sexta-feira. 
De posse dos dados oriundos dos questionários respondidos, utilizou-se o software 
SPSS 22 para testar a hipótese proposta. Inicialmente, foi realizada uma análise de correlação 
entre as variáveis, tendo em vista o potencial da técnica para mensurar a força da associação 
linear de duas variáveis (HAIR, 2005).  
Em seguida, foi aplicada uma análise de regressão linear bivariada (ou simples) para 
avaliar a dependência da variável “estresse” em relação à variável independente “burocracia”. 
Justifica-se a adoção da técnica da regressão, tendo em vista que a análise de correlação indica 
a potencial existência de uma relação entre duas variáveis, incluindo a intensidade dessa 
ligação, mas não é capaz de ser utilizada para realizar previsões. Assim, segundo Hair (2005), 
a regressão linear bivariada complementa os resultados obtidos por meio de uma análise de 
correlação, ao acrescentar informações sobre a relação entre uma variável independente (ou 
indicador) e uma variável dependente (ou critério). Dessa forma, é possível prever o 
comportamento da variável dependente a partir da variável independente.  
A fim de validar os resultados do modelo de regressão, foram realizados os 
diagnósticos de homogeneidade dos resíduos, e distribuição normal dos erros e colinearidade, 
sem identificação de problemas. 
 
4 RESULTADOS 
A medição da escala “percepção de burocracia” retornou uma percepção média de 
burocracia da ordem de 3,2696, em uma escala de 1 a 5, conforme Tabela 2. 
Tabela 2: Estatísticas descritivas - percepção de burocracia 
  Bur1 Bur2 Bur3 Burocracia (média) 
Média 2,945 3,464 3,399 3,270 
Desvio Padrão 1,386 1,336 1,332 1,073 
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A medição da escala “estresse percebido”, por sua vez, retornou uma percepção média 
de estresse por parte dos servidores equivalente a 2,911, como demonstra a Tabela 3. 
 
Tabela 3: Estatísticas descritivas - estresse percebido 
  Est1 Est2 Est3 Est4 Est5 Estresse (médio) 
Média 2,652 2,696 2,816 2,8532 3,539 2,911 
Desvio Padrão 1,183 1,191 1,250 1,157 1,251 0,964 
Fonte: dados da pesquisa. 
A análise de correlação entre as variáveis “percepção de burocracia” e “estresse 
percebido” resultou em um coeficiente de Pearson (r) da ordem de ,290, indicando uma 
correlação positiva pequena, mas definida (HAIR, 2005), com um sig (p) < 0,01 e um nível de 
confiança de 99%, conforme tabela 4.   
Tabela 4: Correlação Estresse-Burocracia 
 Burocracia 
Estresse 
Correlação de Pearson ,290** 
Sig. (2 extremidades) 0 
N 293 
**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). 
Fonte: dados da pesquisa. 
A análise regressiva linear bivariada demonstrou um coeficiente de determinação (R² 
ajustado) de ,081, indicando que o modelo explica 8,1% da variação da variável dependente, 
com um sig (p) < 0,01 e um nível de confiança de 99%, como demonstram as tabelas 5 e 6. 







Erro padrão da estimativa 
1 ,290a 0,084 0,081 0,924 
a. Preditores: (Constante), Burocracia 
b. Variável Dependente: Estresse 
 Fonte: dados da pesquisa. 
 














Beta Tolerância VIF 
1 
(Constante) 2,058 0,173  11,872 ,000   
Burocracia 0,261 0,050 0,290 5,176 ,000 1,000 1,000 
a. Variável Dependente: Estresse 
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5 DISCUSSÃO 
Os resultados apresentados oferecem um suporte confiável para a hipótese proposta. 
Há evidência de uma correlação bem definida, ainda que pequena, entre a percepção de 
burocracia e o estresse ocupacional percebido, ao menos no contexto de uma instituição 
federal de ensino superior. 
O modelo de que a percepção de burocracia é capaz de explicar o estresse ocupacional 
experimentado foi capaz de prever 8,1% da variação do estresse em relação à burocracia 
percebida, com um grau de confiança de 99% (sig. < 0,01). Nunca foi a pretensão do estudo 
propor um modelo de previsão para o estresse ocupacional. Fenômenos tão complexos não 
podem ser explicados por um conjunto tão restrito de apenas duas variáveis. Mas a 
constatação de que uma única variável, a burocracia, consegue explicar a variação de 8,1% do 
estresse percebido corrobora a hipótese de que existe uma relevante relação entre os dois 
fenômenos. 
Detectada a relação, fornece-se aos gestores públicos o vislumbre de um fator a ser 
gerenciado (o nível de burocracia) quando do tratamento do estresse ocupacional na 
organização. Tendo se apresentado como potencial estressor, a implantação de algumas 
práticas alternativas à rigidez burocrática, como descentralizar decisões, dar maior 
oportunidade de participação e autonomia aos funcionários e servidores, flexibilizar normas 
procedimentais desnecessariamente enrijecidas, ampliar os canais de diálogo e incentivar a 
inovação, podem ter um impacto positivo na percepção do estresse, e, assim, mitigar os seus 
efeitos nocivos na instituição. 
Certamente o estudo apresenta limitações. Em primeiro lugar, apesar de seu tamanho, 
a amostra pesquisada se restringe a uma única organização pública federal. Características 
peculiares da instituição podem ter influência nos resultados, especialmente quando as 
variáveis dependem da percepção dos integrantes da organização. 
A percepção em si é uma segunda limitação. No caso da burocracia, escalas objetivas, 
e não baseadas na percepção do indivíduo, podem oferecer medidas mais exatas da 
quantidade de burocracia em uma organização. Apesar de, para o presente trabalho, a 
percepção ser importante, dada a tentativa de se relacionar a burocracia a um sentimento 
(estresse), e, como propõe a filosofia de Schopenhauer, o indivíduo só sente aquilo que 
percebe (WARBURTON, 2016). 
Quanto ao estresse ocupacional, certamente é problemático ter que medir tanto o 
estresse quanto os estressores pela lente da percepção do indivíduo. A influência de 
características subjetivas na medição é inevitável. No entanto, não parece haver alternativa 
que não fuja da precisão do conceito de estresse. (PARKER; DECOTIIS, 1983). 
Ademais, merece atenção a circunscrição da presente pesquisa apenas ao âmbito 
público. De fato, a replicação de pesquisas como essa em organizações do setor privado é 
importante para fins de comparação, com o intuito de controlar se características peculiares 
das organizações públicas e privadas são capazes influir nos fenômenos da burocracia e do 
estresse ocupacional. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O presente trabalho traz evidências de que a percepção de burocracia é capaz de 
influenciar no estresse experimentado pelos agentes de uma organização. Preenchendo uma 
lacuna investigativa, o resultado apresentado vem enriquecer a literatura no campo da ciência 
administrativa, tanto a que trata dos efeitos da burocracia, quando a que se ocupa das causas 
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Os resultados do presente estudo indicam que, no campo prático, os gestores 
empenhados em melhorar o ambiente organizacional não devem deixar de incluir ações 
concretas com o objetivo de reduzir a burocracia dos processos de trabalho. Além disso, 
recomenda-se que os instrumentos utilizados pelas organizações para medir o estresse 
ocupacional recebam o acréscimo da dimensão burocracia. No campo acadêmico, as novas 
pesquisas envolvendo os antecedentes do estresse ocupacional poderão acrescentar a 
dimensão burocracia, a fim de elevar o poder explicativo dos modelos, bem como confrontar 
os resultados com os encontrados na presente pesquisa.  
O caráter novel da pesquisa clama aos trabalhos futuros que prossigam na investigação 
da percepção de burocracia como um possível estressor, a ser levado em conta pelos gestores 
organizacionais quando do gerenciamento do fenômeno do estresse ocupacional. Caso a 
relação seja corroborada, uma importante adição se apresenta, devendo a burocracia ser 
inserida no rol de desafios a serem superados no gerenciamento do bem-estar organizacional. 
No entanto, caso pesquisas futuras refutem a hipótese aqui levantada, igualmente 
caminha a ciência da administração. Surgindo demonstrações de que a burocracia não é 
causadora de estresse, pode-se estar diante de valiosos argumentos em defesa do “lado bom” 
da prática burocrática. É possível que aspectos da burocracia, como a redução de incertezas 
(ZEFFANE, 1993), a clareza de responsabilização, a previsibilidade, os freios à 
discricionariedade (BOZEMAN; SCOTT, 1996) e o fortalecimento das atividades meio das 
organizações (ANDREWS; BOYNE; MOSTAFA, 2017)) tenham um efeito positivo sobre o estresse 
ocupacional. 
Qualquer que seja o caso, a investigação da hipótese levantada é enriquecedora para 
a ciência da administração, oferecendo subsídios adicionais para a compreensão de 
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